
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.398.924 - RS (2011/0023642-0)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : ELIZEU FERNANDO KUBICZEWSKI 
ADVOGADO : DAISSON SILVA PORTANOVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTO 
INATACADO (SÚMULA 182/STJ). REVISÃO DE BENEFÍCIO. ART. 58 
DO ADCT. DIVISOR. PISO NACIONAL DE SALÁRIOS 
(PRECEDENTES). 
1. O agravante deve atacar, expressamente, os argumentos lançados 
na decisão agravada, refutando todos os óbices por ela levantados, sob 
pena de vê-la mantida (Súmula 182/STJ). 
2. É firme no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que a 
revisão do benefício previdenciário pelo critério da equivalência salarial, 
previsto no art. 58 do ADCT, tem como parâmetro o piso nacional de 
salários.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Assusete Magalhães, Alderita 
Ramos de Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE), Maria Thereza de 
Assis Moura e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Brasília, 21 de maio de 2013 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.398.924 - RS (2011/0023642-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Cuida-se de 

agravo regimental interposto por Elizeu Fernando Kubiczewski contra a 

decisão de fls. 375/377, assim ementada: 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. INDICAÇÃO DA NORMA TIDA 
POR VIOLADA. NECESSIDADE (SÚMULA 284/STF). REVISÃO DE 
BENEFÍCIO. ART. 58 DO ADCT. DIVISOR. PISO NACIONAL DE SALÁRIOS 
(PRECEDENTES). 

Agravo de instrumento improvido. 

Sustenta o agravante, em síntese, o desacerto do decisum, insistindo 

nos argumentos apresentados no recurso especial. 

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.398.924 - RS (2011/0023642-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Sem razão o 

agravante. 

Inicialmente, cabe destacar que a decisão agravada não admitiu o 

recurso especial com relação ao índice aplicável para correção do maior e do 

menor valor do teto, tendo em vista o óbice da Súmula 284/STF. 

Esse fundamento, entretanto, não foi objeto de impugnação pelo 

agravante, atraindo, por analogia, a incidência da Súmula 182/STJ, que assim 

dispõe: É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada. 

Com efeito, a demonstração do desacerto da decisão recorrida 

constitui ônus incontornável da parte recorrente, que deve refutar todos os óbices 

por ela levantados, sob pena de o decisum ser mantido. 

No mais, é firme nesta Corte o entendimento de que a revisão do 

benefício previdenciário pelo critério da equivalência salarial, previsto no art. 58 do 

ADCT, tem como parâmetro o piso nacional de salários.

A propósito: AgRg no AgRg no REsp n. 932.267/SP, Ministro Og 

Fernandes, Sexta Turma, DJe 16/11/2010; AR n. 3.718/SP, Ministro Felix Fischer, 

Terceira Seção, DJe 24/9/2010; AgRg no AgRg no REsp n. 899.442/RS, Ministra 

Maria Thereza de Assis Moura, DJe 10/5/2010. 

Assim, não merece reparos a decisão agravada. 

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0023642-0 Ag     1.398.924 / RS

Números Origem:  200671000078378       34829092010404

EM MESA JULGADO: 21/05/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ELIZEU FERNANDO KUBICZEWSKI
ADVOGADO : DAISSON SILVA PORTANOVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas 
- RMI - Renda Mensal Inicial

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELIZEU FERNANDO KUBICZEWSKI
ADVOGADO : DAISSON SILVA PORTANOVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Senhor Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Assusete Magalhães, Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora 
convocada do TJ/PE), Maria Thereza de Assis Moura e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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